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Apresentação
A segunda edição do
Congresso Nacional de
Saúde Materno-Infantil e
Desenvolvimento Infantil
(CONSMID) promoveu um
ambiente interdisciplinar de
discussão e
compartilhamento de
experiências científicas
sobre os desafios da
atenção integral e equitativa
no cuidado à saúde da
mulher, da criança e do
adolescente. Com o tema
central “Integralidade e
Equidade no Cuidado à
Saúde Materno-Infantil:
Desafios Contemporâneos e
Perspectivas para o
Desenvolvimento Infantil”, o
evento reuniu estudantes,
pesquisadores e
profissionais de diversas
áreas da saúde e da
educação, estimulando o
debate crítico e a produção
científica qualificada.

Este livro, resultado direto da
produção apresentada no
congresso, é composto por
capítulos revisados, avaliados
por pareceristas e
organizados por critérios
temáticos e metodológicos. A
obra se propõe a fortalecer o
compromisso com a ciência e
com o desenvolvimento
humano em todas as suas
fases, sendo referência para a
formação, a prática
profissional e a gestão em
saúde pública.
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RESUMO 

Introdução: A desigualdade racial no acesso à saúde pública no Brasil constitui um dos 

principais desafios para a efetivação do direito universal à saúde, afetando diretamente a 

experiência das mulheres negras nos serviços assistenciais. Objetivo: Analisar, sob a ótica da 

interseccionalidade, os principais obstáculos enfrentados por mulheres negras no acesso ao 

sistema público de saúde, discutindo os efeitos do racismo institucional e estrutural sobre a 

integralidade do cuidado. Metodologia: Trata-se de uma revisão sistemática da literatura de 

abordagem descritiva e mista, realizada com base em 21 artigos selecionados entre os anos de 

2020 e 2024 nas bases SciELO, BVS, PubMed, LILACS, Google Acadêmico e Periódicos 

CAPES, por meio de descritores controlados e operadores booleanos. Resultados e Discussão: 

Os resultados apontaram que a mulher negra é afetada por um conjunto de práticas 

discriminatórias que se manifestam tanto na precariedade do atendimento quanto na violência 

simbólica, sendo relegada a uma condição de invisibilidade institucional. As categorias centrais 

identificadas incluem: desigualdade territorial, negligência obstétrica, ausência de políticas 

efetivas de equidade e persistência de estigmas raciais no imaginário biomédico. 

Considerações Finais: A superação das desigualdades identificadas requer a 

institucionalização de políticas públicas antirracistas, articuladas com estratégias de formação 

profissional, controle social e incorporação da perspectiva interseccional nos protocolos de 

saúde. 

PALAVRAS-CHAVE: Saúde da Mulher; Racismo Institucional; Acesso aos Serviços de 

Saúde; Mulheres Negras; Equidade em Saúde. 

 

ABSTRACT 

Introduction: Racial inequality in access to public health in Brazil is one of the main barriers 

to ensuring universal health rights, directly affecting the experiences of Black women in health 

services. Objective: To analyze, from an intersectional perspective, the main barriers faced by 

Black women in accessing the public health system, discussing the effects of institutional and 

structural racism on comprehensive care. Methodology: This is a systematic literature review 

of descriptive and mixed approach, based on 21 articles selected between 2020 and 2024 from 

SciELO, BVS, PubMed, LILACS, Google Scholar and CAPES databases, using controlled 

descriptors and Boolean operators. Results and Discussion: The results indicated that Black 

women are affected by a set of discriminatory practices that manifest both in precarious care 

and in symbolic violence, placing them in a situation of institutional invisibility. The main 

identified categories include territorial inequality, obstetric neglect, absence of effective equity 

policies, and the persistence of racial stigmas within biomedical discourse. Final 

Considerations: Overcoming these inequalities requires the institutionalization of antiracist 

public health policies, linked to strategies of professional training, social control and the 

incorporation of intersectional approaches in health protocols. 
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KEYWORDS: Women's Health; Institutional Racism; Access to Health Services; Black 

Women; Health Equity. 

 

INTRODUÇÃO 

A temática das desigualdades raciais no acesso à saúde da mulher no Brasil tem 

despertado crescente atenção acadêmica e institucional, sobretudo diante da consolidação de 

evidências que demonstram o caráter sistemático e estrutural das iniquidades vivenciadas por 

mulheres negras nos serviços públicos de saúde (Silva; Oliveira, 2024). A persistência de 

barreiras institucionais, simbólicas e materiais ao cuidado adequado dessas mulheres revela a 

insuficiência das diretrizes universalistas adotadas no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS), cujas práticas, ainda que sustentadas por normativas de equidade, seguem alheias à 

incorporação efetiva da perspectiva interseccional nas políticas públicas (Pereira; Moraes, 

2024). 

Nesse contexto, a literatura recente tem evidenciado que a condição racial influencia 

diretamente o acesso, a qualidade e a resolutividade dos atendimentos, produzindo efeitos que 

comprometem desde o cuidado preventivo até os desfechos de mortalidade materna, com 

destaque para os impactos da negligência obstétrica, do racismo institucional e da 

desumanização do parto (Martins; Lima, 2025; Santos; Pereira, 2024). Soma-se a isso o fato de 

que o modelo biomédico dominante pouco reconhece as especificidades sociais, culturais e 

históricas que atravessam a experiência da mulher negra, perpetuando práticas excludentes e 

reprodutoras de desigualdades (Rocha; Mendes, 2024). 

Justifica-se, portanto, a presente investigação na medida em que se propõe a analisar 

criticamente os mecanismos institucionais que mantêm e reproduzem as desigualdades raciais 

no campo da saúde da mulher, com especial atenção às dimensões estruturais do racismo, à 

eficácia das políticas públicas e às experiências subjetivas das usuárias. Ao articular dados 

empíricos com uma abordagem teórico-analítica robusta, busca-se contribuir para o 

aprofundamento do debate sobre equidade em saúde, oferecendo subsídios para a formulação 

de ações mais justas, efetivas e humanizadas. 

O objetivo central deste trabalho consiste em examinar, a partir de uma perspectiva 

interseccional, as principais barreiras raciais enfrentadas por mulheres negras no acesso aos 

serviços de saúde no Brasil, discutindo seus efeitos na integralidade do cuidado, nas trajetórias 

assistenciais e na efetivação dos direitos sociais garantidos constitucionalmente. 
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METODOLOGIA  

Este estudo consiste em uma revisão de literatura de caráter sistemático e abordagem 

descritiva, cujo objetivo é examinar a produção científica recente sobre as desigualdades raciais 

no acesso à saúde da mulher no Brasil, enfocando particularmente os efeitos do racismo 

estrutural e institucional na vivência de mulheres negras nos serviços de saúde. A forma de 

abordagem será mista, integrando elementos qualitativos e quantitativos, com base na análise 

de dados secundários extraídos de estudos empíricos, teóricos e documentais. 

A seleção das fontes foi realizada por meio de levantamento bibliográfico sistematizado 

nas bases de dados SciELO, BVS, PubMed, LILACS, Google Acadêmico e Periódicos CAPES. 

Utilizaram-se os seguintes descritores DeCS/MeSH, isoladamente e em combinação, mediante 

o uso de operadores booleanos: "Saúde da Mulher", "Racismo Institucional", "Mulheres 

Negras", "Inequidades em Saúde" e "Acesso aos Serviços de Saúde". A estratégia de busca 

avançada foi utilizada para refinar os resultados, incluindo filtros por idioma (português, inglês 

e espanhol), por tipo de documento (artigos científicos) e por ano de publicação (2020 a 2024). 

Foram considerados como critérios de inclusão os artigos disponíveis integralmente e 

gratuitamente, publicados em periódicos científicos revisados por pares, que abordassem direta 

ou indiretamente a interseção entre raça e gênero no acesso à saúde no Brasil. Como critérios 

de exclusão, eliminaram-se artigos duplicados, textos que apresentavam apenas o resumo, 

produções acadêmicas não publicadas (como monografias e dissertações) e artigos que não 

tratavam da realidade brasileira. 

Inicialmente, foram encontrados 98 artigos. Após a aplicação dos critérios de exclusão, 

47 foram eliminados por duplicidade ou inadequação ao tema. Restaram 51 estudos, dos quais 

30 foram selecionados após leitura de título e resumo. Após a leitura integral, 21 compuseram 

o corpo final da revisão, por abordarem de maneira consistente os objetivos propostos. 

A análise do material foi realizada por meio de leitura exploratória, seletiva e 

interpretativa, utilizando-se a técnica de análise temática, a fim de identificar categorias centrais 

relacionadas à exclusão da mulher negra nos serviços de saúde. Os dados extraídos foram 

sistematizados e organizados em quadros sintéticos descritivos, de forma a subsidiar a discussão 

dos achados sob o prisma da interseccionalidade e da justiça em saúde. 
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Por tratar-se de uma revisão de literatura sem envolvimento direto de seres humanos, 

este estudo está dispensado de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a 

Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

RESULTADOS 

A análise das desigualdades raciais no acesso à saúde da mulher no Brasil, quando 

realizada à luz de uma perspectiva interseccional, revela a permanência de um modelo 

assistencial estruturado em fundamentos históricos e sociais de exclusão, cujas práticas se 

entrelaçam com os dispositivos de poder institucional, de modo a reforçar desigualdades 

sistemáticas entre diferentes grupos raciais (Silva; Oliveira, 2024).  

Tal configuração assistencial, longe de ser acidental ou episódica, expressa a forma 

como o racismo estrutural se manifesta na organização dos serviços de saúde, operando por 

meio de mecanismos de invisibilização e hierarquização dos corpos, sobretudo os corpos negros 

femininos, cuja humanidade é frequentemente questionada e desconsiderada nos processos 

decisórios clínicos (Santos; Pereira, 2024). A percepção de discriminação racial entre mulheres 

negras nos serviços de saúde, segundo demonstrado em levantamento quantitativo e qualitativo, 

revela-se significativamente mais intensa em comparação aos demais segmentos populacionais, 

refletindo-se não apenas na evasão dos atendimentos, mas também em experiências reiteradas 

de violência obstétrica, ausência de analgesia durante o parto, atendimento apressado ou 

desprovido de escuta ativa, além da recusa tácita à validação de seus relatos de dor e sofrimento 

(Santos; Pereira, 2024; Martins; Lima, 2025). 

Ferreira e Costa (2024), ao analisarem a produção científica nacional sobre racismo 

institucional, observam que a ausência de políticas efetivas de combate às práticas 

discriminatórias no campo da saúde pública contribui para a naturalização da desigualdade no 

cuidado, consolidando uma cultura de negligência institucional que se perpetua mesmo diante 

de normativas legais. Por conseguinte, Martins e Lima (2025) demonstram que a mortalidade 

materna entre mulheres negras permanece superior mesmo quando controladas variáveis 

socioeconômicas e geográficas, o que evidencia, de modo incontestável, que o pertencimento 

racial opera como variável determinante no desfecho clínico e na qualidade da atenção recebida, 

revelando a seletividade do cuidado oferecido pelo Estado. Ademais, Almeida e Souza (2024) 

reforçam esse entendimento ao apontarem que a prática do racismo institucional transcende os 
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episódios isolados, configurando-se como um fenômeno sistêmico sustentado por uma estrutura 

formativa e organizacional que ignora deliberadamente os marcadores étnico-raciais como 

determinantes sociais do adoecimento, o que compromete tanto a eficácia das políticas públicas 

quanto a integridade do cuidado prestado às mulheres negras. 

Rocha e Mendes (2024), ao investigarem os impactos psíquicos das experiências de 

racismo vividas em contextos clínicos, ressaltam que a saúde mental das mulheres negras é 

atravessada por sentimentos de medo, impotência e frustração, os quais se intensificam diante 

da recorrência das situações de negligência, descaso e violência simbólica. Costa e Barros 

(2024) destacam, ainda, a permanência de imagens de controle racial no imaginário médico, o 

que contribui para a construção de estigmas que associam a mulher negra à resistência à dor e 

à hipersexualização, influenciando negativamente o julgamento clínico e a conduta dos 

profissionais. Em decorrência disso, torna-se evidente que os impactos subjetivos e simbólicos 

do racismo, ao se somarem às barreiras materiais já identificadas, como a limitação territorial 

do acesso aos serviços, revelam a complexidade multidimensional da exclusão, conforme 

demonstrado por Silva e Oliveira (2023), cujos estudos apontam para a sobreposição entre 

discriminação institucional e desigualdade socioespacial. 

Silva e Oliveira (2023), ao realizarem uma análise espacial das desigualdades raciais 

e de renda, demonstram que a população negra, especialmente as mulheres, está concentrada 

em territórios com menor cobertura de serviços de saúde, infraestrutura deficitária e acesso 

precário a equipamentos assistenciais, o que não apenas limita o usufruto dos direitos básicos, 

como também amplia a vulnerabilidade social e biológica dessas comunidades. Nesse sentido, 

a localização geográfica e a segregação urbana operam como mecanismos adicionais de 

exclusão, atravessando o racismo institucional com um componente territorial que intensifica 

as disparidades no acesso ao cuidado.  

Em continuidade a esse cenário, Pereira e Moraes (2024) identificam a fragilidade das 

políticas públicas voltadas à população negra, salientando que, quando existentes, tais políticas 

apresentam estrutura normativa desarticulada, carência de recursos e ausência de mecanismos 

efetivos de controle social, inviabilizando sua aplicação prática e minando a possibilidade de 

resposta concreta às desigualdades estruturais. Ademais, essa ausência de estruturação e 

fiscalização permite que o racismo institucional se perpetue em diversas instâncias da gestão 

pública, sobretudo naquelas voltadas à saúde reprodutiva, mental e sexual das mulheres negras. 

Por conseguinte, Souza e Ferreira (2024) reiteram que a negação institucional das 
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especificidades raciais impede a construção de práticas verdadeiramente inclusivas, não apenas 

pela invisibilização das demandas concretas da população negra, mas também pela manutenção 

de um modelo de atenção que naturaliza a desigualdade como efeito colateral aceitável. Desse 

modo, a mulher negra é sistematicamente empurrada às margens do sistema, desconsiderada 

em sua condição de cidadã plena, e posicionada em um lugar de subalternidade assistencial 

dentro da lógica do SUS, o que compromete a universalidade e a integralidade preconizadas 

pela política pública de saúde. 

Mendes e Alves (2023), ao compararem o acesso a serviços entre mulheres de 

diferentes marcadores raciais, identificam que a variável "cor/raça" é determinante no padrão 

de utilização e na qualidade da atenção recebida, evidenciando que as mulheres negras, 

historicamente alocadas em posições de subalternidade social, são aquelas com menor índice 

de realização de exames preventivos, menor frequência de acompanhamento pré-natal 

adequado e maiores índices de complicações em procedimentos ginecológicos. Em virtude 

disso, revela-se uma política de saúde pública que, embora se declare universalista, opera de 

forma seletiva e discriminatória.  

Santana e Lopes (2023), em revisão integrativa abrangente, confirmam a centralidade 

do racismo estrutural na organização dos serviços de saúde, reforçando que as tentativas 

pontuais de enfrentamento às desigualdades têm sido inócuas diante da ausência de um 

compromisso estrutural com a justiça racial. Outrossim, os autores destacam que o 

reconhecimento formal da desigualdade não tem produzido efeitos concretos, visto que as 

medidas implementadas carecem de efetividade, de previsão orçamentária específica e de 

mecanismos de fiscalização, o que mantém intacta a arquitetura institucional que sustenta a 

exclusão da mulher negra dos espaços legítimos de cuidado. Consequentemente, a permanência 

desse quadro reforça a urgência de políticas que não apenas reconheçam a desigualdade, mas 

que a enfrentem de forma transversal, intersetorial e permanente. 

Diante do exposto, torna-se inadiável a institucionalização de práticas antirracistas no 

campo da saúde pública, com destaque para a necessidade de revisão dos currículos de 

formação em saúde, ampliação da coleta de dados desagregados por raça/cor e incorporação de 

indicadores de equidade nos processos de avaliação das políticas públicas (Silva; Oliveira, 

2024). Sem a ruptura com as lógicas institucionalizadas de exclusão racial, o direito à saúde 

continuará sendo uma promessa abstrata para milhões de mulheres negras brasileiras. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A trajetória histórica da mulher negra no Brasil está marcada por processos de exclusão 

que atravessam séculos e se atualizam cotidianamente nas estruturas institucionais, sobretudo 

naquelas vinculadas ao cuidado com a vida. A análise desenvolvida ao longo deste estudo 

demonstrou, com robustez, que as barreiras de acesso à saúde ultrapassam os limites do 

subfinanciamento ou da má gestão; elas são, antes, expressão de um projeto de país que, 

reiteradamente, marginaliza a existência de determinadas populações. Reconhecer essa 

realidade implica assumir que o racismo institucional é estrutural e sistêmico, exigindo não 

apenas medidas administrativas, mas compromissos ético-políticos duradouros. As mulheres 

negras seguem sendo vítimas de negligência, desumanização e silenciamento nos serviços 

públicos de saúde — e é precisamente contra essa ordem que se deve lutar. A saúde, enquanto 

direito inalienável, não se concretiza por retórica, mas por estruturas que reconheçam a 

diferença como fundamento de igualdade material. Portanto, avançar nessa pauta demanda ação 

contínua, monitorada, financiada e construída em diálogo com os movimentos sociais e com as 

próprias mulheres negras, que não são apenas alvos de políticas, mas autoras de sua própria 

história. 
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RESUMO 

Introdução: Compreendendo a violência doméstica como fenômeno que transcende a agressão 

física, atingindo dimensões subjetivas, sociais e institucionais, reconhece-se sua capacidade de 

gerar quadros clínicos graves, como transtornos de ansiedade, depressão e estresse pós-

traumático. Objetivo: Analisar as consequências psicológicas da violência doméstica sobre a 

saúde mental de mulheres adultas e identificar os principais desafios enfrentados pelos serviços 

de atendimento multidisciplinar. Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, 

com buscas realizadas nas bases SciELO, BVS, PePSIC, Google Acadêmico e Portal de 

Periódicos da CAPES, considerando publicações entre 2021 e 2024. Os critérios de inclusão 

abrangeram estudos empíricos e teóricos em português, disponíveis integralmente, com foco na 

interface entre violência doméstica e saúde mental feminina. Resultados e Discussão: Os 

estudos selecionados evidenciam que a violência doméstica compromete profundamente a 

estrutura subjetiva das mulheres, gerando impactos psíquicos duradouros e dificultando a 

autonomia, a autoestima e a reconstrução identitária. A atuação dos profissionais, embora ética, 

mostra-se limitada por barreiras estruturais, ausência de formação crítica e desarticulação entre 

os serviços. Considerações Finais: Conclui-se que o atendimento à saúde mental de mulheres 

em situação de violência deve ser reorganizado a partir de uma perspectiva interseccional, ética 

e psicossocial, que transcenda a lógica clínica tradicional e reconheça o sofrimento feminino 

como expressão de desigualdades históricas e sociais. 

PALAVRAS-CHAVE: Violência contra a mulher; Saúde mental; Transtornos relacionados ao 

estresse; Serviços de saúde mental; Serviços interdisciplinares. 

 

ABSTRACT 

Introduction: Understanding domestic violence as a phenomenon that transcends physical 

aggression and reaches subjective, social, and institutional dimensions highlights its capacity 

to trigger severe clinical conditions, such as anxiety disorders, depression, and post-traumatic 

stress. Objective: To analyze the psychological consequences of domestic violence on women's 

mental health and identify the main challenges faced by multidisciplinary care services. 

Methodology: This is an narrative literature review based on searches in the SciELO, BVS, 

PePSIC, Google Scholar, and CAPES Journal Portal databases, considering publications from 

2021 to 2024. Inclusion criteria encompassed full-text empirical and theoretical studies in 

Portuguese focusing on the intersection between domestic violence and women's mental health. 

Results and Discussion: The selected studies show that domestic violence deeply undermines 

women's subjective structure, generating lasting psychological impacts and hindering 

autonomy, self-esteem, and identity reconstruction. Although ethically committed, 

professionals' performance is limited by structural barriers, lack of critical training, and poor 
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service integration. Final Considerations: It is concluded that mental health care for women 

in situations of violence must be reorganized from an intersectional, ethical, and psychosocial 

perspective that transcends the traditional clinical approach and recognizes female suffering as 

an expression of historical and social inequalities. 

KEYWORDS: Violence against women; Mental health; Stress-related disorders; Mental health 

services; Interdisciplinary services. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A violência doméstica contra mulheres configura-se como uma expressão concreta das 

assimetrias de gênero, atravessando o cotidiano de milhares de mulheres e instaurando, de 

maneira contínua e silenciosa, processos de adoecimento que comprometem tanto a integridade 

física quanto a estrutura subjetiva das vítimas (Cunha, 2019). Embora reconhecida como uma 

violação aos direitos humanos, essa forma de violência persiste de maneira sistêmica, 

sustentada por lógicas patriarcais de poder, negligência institucional e normalizações culturais 

que silenciam a dor feminina e legitimam a permanência em contextos de opressão. O espaço 

doméstico, com frequência idealizado como lugar de afeto e proteção, transforma-se em 

território de controle, coerção e ameaça, operando como cenário privilegiado de práticas que 

minam, progressivamente, a saúde mental da mulher submetida a tais relações (Silva; Costa, 

2023).. 

Partindo desse pressuposto, é preciso compreender que os efeitos da violência doméstica 

extrapolam os episódios pontuais de agressão, instaurando um sofrimento psicológico contínuo, 

marcado por quadros de ansiedade, depressão, transtorno de estresse pós-traumático, ideação 

suicida e dissociação – manifestações que, longe de serem meramente reações emocionais, 

constituem formas de resistência psíquica diante de uma realidade cronicamente violenta 

(Garcia; Moura, 2024). A intersecção entre violência doméstica e sofrimento psíquico 

evidencia, portanto, a necessidade de abordagens que não se limitem à medicalização ou ao 

diagnóstico, mas que reconheçam o caráter estrutural da dor vivida por essas mulheres, 

considerando os atravessamentos de classe, raça, território e sexualidade que moldam suas 

experiências (Silva; Costa, 2023).. 

Apesar dos avanços normativos e da ampliação dos dispositivos de proteção legal, 

observa-se que os serviços de saúde, justiça e assistência social continuam a operar de maneira 

fragmentada, muitas vezes negligenciando a complexidade das demandas apresentadas pelas 

12



 

DOI: 10.71248/9786583818027-2 

 

mulheres em situação de violência. A atuação dos profissionais de saúde mental, embora 

permeada por intenções éticas, é frequentemente limitada pela ausência de formação 

especializada, pela escassez de recursos institucionais e pela dificuldade de articulação 

intersetorial (Guedes; Silva; Fonseca, 2021). Diante desse cenário, impõe-se a construção de 

estratégias integradas de cuidado, capazes de acolher a subjetividade feminina em sua 

totalidade, promovendo intervenções que transcendam a lógica da denúncia e da proteção 

pontual, e avancem para processos de reconstrução simbólica, emocional e social (Cunha, 

2019). 

Tendo em vista tal panorama, este estudo tem como objetivo analisar as consequências 

psicológicas da violência doméstica na saúde mental de mulheres adultas, destacando os 

principais desafios enfrentados pelos serviços de atendimento multidisciplinar na tentativa de 

oferecer um cuidado efetivo e integral. A investigação parte da compreensão de que o 

sofrimento psíquico decorrente da violência doméstica exige uma abordagem sensível, crítica 

e interseccional, que contemple não apenas os sintomas, mas as condições materiais e 

simbólicas que os produzem e os sustentam. 

 

METODOLOGIA  

A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, cujo 

objetivo foi reunir, sistematizar e analisar criticamente estudos publicados nos últimos três anos 

acerca das consequências psicológicas da violência doméstica sobre a saúde mental feminina, 

bem como os desafios enfrentados pelos profissionais e serviços envolvidos no atendimento 

multidisciplinar. A revisão integrativa permite a articulação entre diversas abordagens 

metodológicas, possibilitando a construção de uma síntese ampla e fundamentada do estado 

atual do conhecimento sobre o tema, conforme defendido por Souza, Silva e Carvalho (2010). 

A coleta dos estudos foi realizada entre março e maio de 2025, utilizando-se como base 

os seguintes repositórios científicos: Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), Portal de Periódicos da Capes, PePSIC e Google Acadêmico. Os 

descritores empregados foram definidos com base no vocabulário controlado do DeCS, 

incluindo as expressões: “violência contra a mulher”; “saúde mental”; “violência doméstica”; 

“sofrimento psíquico” e “atendimento multidisciplinar”. As buscas foram realizadas por meio 

de operadores booleanos combinando os termos “AND” e “OR”. 
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Foram adotados como critérios de inclusão: (i) artigos científicos, dissertações ou 

trabalhos de conclusão de curso publicados entre 2021 e 2024; (ii) estudos com recorte empírico 

ou teórico que abordassem diretamente a interface entre violência doméstica e saúde mental de 

mulheres; (iii) publicações disponíveis integralmente em português. Como critérios de 

exclusão, desconsideraram-se: (i) estudos duplicados; (ii) materiais com foco exclusivo em 

violência infantil, conjugalidade sem recorte de gênero, ou em aspectos criminais desvinculados 

da saúde mental; (iii) textos opinativos, editoriais ou resenhas. 

Foram selecionados 12 trabalhos que atenderam aos critérios estabelecidos, os quais 

foram organizados em uma matriz de análise composta por autor, ano de publicação, objetivos, 

tipo de estudo, principais achados e considerações sobre os limites metodológicos. A análise 

dos dados ocorreu por meio de leitura exaustiva, categorização temática e articulação crítica 

entre os conteúdos identificados, utilizando-se como base teórica os referenciais feministas 

interseccionais e as abordagens psicossociais do sofrimento. Por se tratar de pesquisa 

exclusivamente bibliográfica, não houve envolvimento direto de seres humanos, sendo, 

portanto, dispensada a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Compreendendo a violência doméstica como fenômeno multidimensional, cuja 

natureza transcende os limites do espaço privado e incide diretamente sobre os alicerces 

subjetivos da existência feminina, impõe-se reconhecer que seus efeitos não se limitam às 

marcas físicas ou às estatísticas criminais – antes se projetam como processos silenciosos de 

erosão psíquica, alimentados por estruturas sociais que perpetuam desigualdades de gênero, 

silenciamento institucional e culpabilização da vítima. Partindo desse pressuposto, evidencia-

se que a violência perpetrada no âmbito doméstico opera como um dispositivo de controle 

simbólico e material, produzindo sofrimento emocional contínuo, fragmentando identidades e 

desarticulando a capacidade de agência das mulheres submetidas a tais dinâmicas (Silva; Costa, 

2023). 

À luz dos dados apresentados por Garcia e Moura (2024), torna-se evidente que o 

impacto da violência doméstica sobre a saúde mental das mulheres manifesta-se por meio de 

um conjunto de sintomas psicopatológicos – entre os quais se destacam a ansiedade 

generalizada, os quadros depressivos, os estados dissociativos e os transtornos de estresse pós-
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traumático – cuja intensidade e permanência encontram-se diretamente associadas ao tempo de 

exposição e à ausência de respostas institucionais eficazes. A persistência desse sofrimento, por 

sua vez, revela-se agravada quando a vítima se depara com uma rede de atendimento 

fragmentada, burocrática e, por vezes, revitimizadora – como demonstram os estudos de 

Guedes, Silva e Fonseca (2021), ao indicarem que os profissionais de saúde mental, embora 

conscientes da complexidade das demandas apresentadas, encontram-se limitados por 

condições estruturais precárias, descontinuidade nas políticas públicas e lacunas na formação 

especializada para o atendimento de vítimas de violência. 

Considerando o acima exposto, a atuação interdisciplinar, embora prevista nas 

diretrizes de atenção psicossocial, enfrenta desafios significativos para se efetivar como prática 

concreta e resolutiva. Conforme destacam Gettens e Jung (2022), a ausência de protocolos 

articulados entre os serviços de saúde, assistência social e segurança pública resulta em um 

atendimento compartimentalizado, incapaz de reconhecer a integralidade das experiências 

vividas pelas mulheres. A consequência direta dessa desarticulação é a perpetuação do 

sofrimento psíquico, que, não sendo nomeado, acolhido ou tratado em sua complexidade, tende 

a se cristalizar em formas crônicas de adoecimento mental e social. 

Tendo em vista as contribuições de Cunha (2019), observa-se que o processo de 

reconstrução subjetiva da mulher em situação de violência requer não apenas suporte técnico 

qualificado, mas sobretudo a criação de espaços terapêuticos que possibilitem o resgate da 

assertividade, da autonomia e da capacidade de ruptura com os vínculos abusivos. Nesse 

sentido, torna-se fundamental compreender que a assertividade – enquanto habilidade psíquica 

e relacional – não emerge espontaneamente, sendo antes resultado de um processo 

psicoterapêutico contínuo, embasado em vínculos seguros, validação emocional e 

desconstrução de narrativas internalizadas de inferiorização e submissão. 

Demais disso, a pesquisa de Malavazzi (2021) contribui para o debate ao evidenciar 

que formas de violência invisibilizadas, como a psicológica, produzem efeitos devastadores 

sobre a saúde mental feminina, comprometendo a autoestima, a autopercepção e os vínculos 

afetivos, sem, contudo, gerarem o mesmo grau de reconhecimento institucional conferido à 

violência física. Tal assimetria revela o quanto o sistema jurídico e de saúde ainda se encontra 

pautado por lógicas objetivistas, desconsiderando os danos subjetivos como passíveis de 
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acolhimento prioritário – lacuna essa que aprofunda o isolamento e a sensação de impotência 

vivenciada pelas vítimas. 

Sob o prisma da responsabilização institucional, o estudo de Santos, Miranda e Mizael 

(2024) traz à tona a necessidade de diferenciar conceitualmente a violência doméstica do 

feminicídio – não como categorias estanques, mas como momentos distintos de uma mesma 

trajetória de agressão que, muitas vezes, poderia ter sido interrompida mediante a atuação 

preventiva e protetiva do Estado. A inoperância dos mecanismos de denúncia, proteção e 

acompanhamento revela-se, assim, não como falha isolada, mas como expressão de uma lógica 

estrutural que deslegitima o sofrimento feminino e naturaliza a permanência da mulher em 

contextos de violência. 

Na perspectiva de Miranda e Santos (2024), o sofrimento psíquico feminino decorrente 

da violência doméstica deve ser compreendido como expressão de um adoecimento social, cuja 

gênese reside nas assimetrias de poder historicamente construídas entre homens e mulheres. 

Por conseguinte, o atendimento multidisciplinar, para além da lógica clínica tradicional, exige 

o engajamento político dos profissionais envolvidos, os quais devem reconhecer o caráter 

estrutural da violência e atuar não apenas no nível dos sintomas, mas também na reconfiguração 

das condições objetivas e subjetivas que permitem a perpetuação dessa realidade. 

Conforme preconiza a abordagem psicossocial discutida por Silva e Costa (2023), 

somente a partir da construção de redes de cuidado horizontais, intersetoriais e sustentadas por 

vínculos éticos e afetivos será possível oferecer um atendimento verdadeiramente 

transformador – capaz de romper com a lógica de silenciamento, responsabilização da vítima e 

fragmentação institucional que, há décadas, molda a experiência de sofrimento de tantas 

mulheres. Ressalte-se que tal transformação não depende unicamente da ampliação de recursos 

ou da implantação de novos protocolos, mas da revisão crítica dos pressupostos que sustentam 

a atuação dos profissionais, das instituições e da sociedade frente ao fenômeno da violência 

doméstica. 

Diante do exposto, a compreensão da violência doméstica como determinante social 

da saúde mental feminina impõe a reformulação das práticas de atendimento, exigindo o 

abandono de perspectivas reducionistas que individualizam o sofrimento e culpabilizam a 

vítima. Destarte, somente por meio de uma abordagem ética, relacional e crítica, articulando 

conhecimento técnico, compromisso político e sensibilidade humana, será possível enfrentar de 
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forma efetiva os danos psíquicos produzidos pela violência – não como sintomas isolados a 

serem tratados, mas como narrativas interrompidas que clamam por escuta, reconhecimento e 

reparação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em face do apresentado, constata-se que a violência doméstica contra mulheres não 

pode ser compreendida como um episódio isolado de agressão, tampouco como um fenômeno 

reduzido à esfera privada; trata-se, antes, de uma prática sustentada por estruturas sociais, 

jurídicas e culturais que legitimam, reproduzem e naturalizam o sofrimento feminino, 

inserindo-o em dinâmicas de poder que operam tanto de forma explícita quanto sutil. A saúde 

mental das mulheres, nesse contexto, revela-se como um campo de disputas, atravessado por 

discursos que ora silenciam, ora patologizam sua dor, muitas vezes negligenciando os vínculos 

entre sofrimento psíquico e violação de direitos. 

Tendo em vista as evidências analisadas, torna-se inegável que os efeitos da violência 

doméstica sobre a subjetividade feminina não cessam com a interrupção dos atos de agressão, 

prolongando-se por meio de sequelas emocionais profundas, cujos impactos reverberam na 

autonomia, nas relações afetivas e na capacidade de reconstrução de projetos de vida. Nesse 

sentido, o enfrentamento dessa realidade exige não somente a criação de instrumentos de 

proteção imediata, mas o fortalecimento de uma rede de atenção integral, que reconheça a 

complexidade dos processos de adoecimento mental e atue na reconstrução simbólica e social 

da dignidade feminina. 

Outrossim, torna-se imprescindível que os profissionais envolvidos no cuidado às 

mulheres em situação de violência superem a lógica da intervenção fragmentada, assumindo 

uma postura crítica, ética e comprometida com a transformação das condições estruturais que 

sustentam a violência. A escuta qualificada, a validação da experiência e o acolhimento sem 

julgamento não devem ser compreendidos como gestos técnicos, mas como práticas políticas, 

capazes de romper com a tradição de invisibilidade e silêncio que historicamente marca a 

trajetória de tantas mulheres. 

Por conseguinte, qualquer proposta de atendimento à saúde mental que se pretenda 

efetiva deve estar ancorada em princípios de justiça social, equidade e reconhecimento das 

singularidades de cada história de sofrimento. Não se trata de oferecer respostas imediatas ou 

17



 

DOI: 10.71248/9786583818027-2 

 

soluções padronizadas, mas de construir, de forma coletiva e sensível, possibilidades de cuidado 

que devolvam à mulher não apenas o direito de existir sem violência, mas também a 

possibilidade de significar sua trajetória sem medo, culpa ou invisibilidade. 

À guisa de conclusão, é necessário reiterar que a violência doméstica não é um problema 

individual, mas uma expressão contundente de desigualdades sociais profundamente 

enraizadas. A transformação desse cenário dependerá não apenas da ampliação dos recursos 

institucionais, mas do comprometimento ético de toda a sociedade em romper com práticas 

normalizadas de exclusão, escuta seletiva e inércia frente ao sofrimento de mulheres que, 

cotidianamente, resistem e lutam por sua sobrevivência psíquica em contextos adversos. 
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RESUMO 

Introdução: A bronquiolite é uma infecção viral aguda que acomete principalmente crianças 

menores de dois anos, configurando-se como uma das principais causas de hospitalização 

infantil no Brasil, com impactos significativos na morbimortalidade e nos sistemas de saúde. 

Objetivo: Analisar a incidência da bronquiolite na infância, os principais fatores de risco e seus 

impactos na organização dos serviços de saúde. Metodologia: Trata-se de uma revisão 

integrativa da literatura, realizada nas bases de dados PubMed, SciELO, LILACS e BVS, com 

seleção de artigos publicados entre 2016 e 2025, nos idiomas português, inglês e espanhol, que 

abordassem a bronquiolite em sua dimensão epidemiológica e assistencial. Resultados e 

Discussão: Os resultados demonstraram que a bronquiolite apresenta elevada incidência e forte 

sazonalidade no Brasil, especialmente nos meses mais frios, sendo a principal causa de 

internação por infecções respiratórias em lactentes. Destacaram-se como fatores de risco a 

prematuridade, cardiopatias congênitas, doenças pulmonares crônicas e exposição ao tabagismo 

passivo. A recente incorporação da vacina contra o VSR e do anticorpo monoclonal 

nirsevimabe no SUS representa um avanço preventivo importante. No entanto, permanecem 

desafios relacionados às desigualdades regionais no acesso aos serviços de saúde e às medidas 

preventivas. Considerações Finais: Conclui-se que o enfrentamento da bronquiolite exige uma 

abordagem integrada, envolvendo prevenção, assistência qualificada e vigilância 

epidemiológica. Este estudo contribui para a sociedade ao fornecer subsídios para o 

aprimoramento das políticas públicas de saúde infantil e para a academia ao atualizar a literatura 

sobre o tema, destacando a necessidade de pesquisas futuras que avaliem a efetividade das 

novas intervenções preventivas e promovam maior equidade no enfrentamento da doença.  

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Bronquiolite; Epidemiologia; Saúde pública; Vírus Sincicial 

Respiratório. 

 

ABSTRACT 

Introduction: Bronchiolitis is an acute viral infection that mainly affects children under two 

years of age and is one of the main causes of childhood hospitalization in Brazil, with significant 

impacts on morbidity and mortality and health systems. Objective: Analyze the incidence of 

bronchiolitis in childhood, the main risk factors and their impact on the organization of health 

services. Methodology: This is an integrative literature review, carried out in the PubMed, 

SciELO, LILACS and BVS databases, with a selection of articles published between 2016 and 

2025, in Portuguese, English and Spanish, that addressed bronchiolitis in its epidemiological 

and healthcare dimension. Results and Discussion: The results showed that bronchiolitis has 

a high incidence and strong seasonality in Brazil, especially in the colder months, and is the 

main cause of hospitalization due to respiratory infections in infants. Prematurity, congenital 

heart disease, chronic lung disease, and exposure to passive smoking were highlighted as risk 

factors. The recent incorporation of the RSV vaccine and the monoclonal antibody nirsevimab 
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into the SUS represents an important preventive advance. However, challenges related to 

regional inequalities in access to health services and preventive measures remain. Final 

Considerations: It is concluded that combating bronchiolitis requires an integrated approach, 

involving prevention, qualified care, and epidemiological surveillance. This study contributes 

to society by providing support for the improvement of public child health policies and to 

academia by updating the literature on the subject, highlighting the need for future research to 

evaluate the effectiveness of new preventive interventions and promote greater equity in 

combating the disease. 

 

 

KEYWORDS: Bronchiolitis; Epidemiology; Public health; Respiratory Syncytial Virus. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A bronquiolite aguda constitui uma das principais causas de morbidade e internações 

hospitalares em crianças menores de dois anos, sendo o Vírus Sincicial Respiratório (VSR) 

responsável por até 90% dos diagnósticos em lactentes (Andrade et al., 2024). Essa condição 

caracteriza-se pela inflamação e obstrução das vias aéreas inferiores, manifestando-se por 

sintomas como tosse, sibilância e dificuldade respiratória, que, em casos mais graves, podem 

requerer suporte ventilatório e hospitalização (Brasil, 2025). 

Dados recentes do Ministério da Saúde indicam que, em 2023, foram registrados no 

Brasil mais de 247 mil casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG), dos quais 26% 

tiveram como causa o VSR. No grupo de crianças menores de um ano, foram registrados 

aproximadamente 60 mil casos e 889 óbitos, com o VSR identificado em cerca de 18.635 desses 

registros, representando 24,7% das mortes por SRAG nessa faixa etária (Brasil, 2025). 

A mortalidade por bronquiolite aguda entre crianças com idades entre 28 e 364 dias é 

particularmente preocupante, correspondendo a 96,33% dos óbitos nessa faixa etária. A maioria 

dos casos ocorre em indivíduos do sexo masculino (56,97%) e de cor branca ou parda (87,1%), 

reforçando a necessidade de políticas públicas específicas voltadas para esses grupos 

populacionais (Quadros et al., 2024). Além disso, observa-se uma elevada carga de internações 

nas regiões Sul e Sudeste do país, enquanto as regiões Norte e Nordeste apresentam as maiores 

taxas de mortalidade, evidenciando desigualdades no acesso e na qualidade dos serviços de 

saúde (Santos et al., 2023). 
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Fatores como prematuridade, cardiopatias congênitas, imunodeficiências e exposição 

ambiental ao fumo e à poluição atmosférica contribuem para a gravidade do quadro clínico 

(SBP, 2017). Pesquisas indicam que até 30% dos lactentes infectados pelo VSR necessitam de 

hospitalização, especialmente aqueles nascidos prematuros ou com condições clínicas pré-

existentes (Andrade et al., 2024). A sazonalidade do VSR no Brasil apresenta picos variáveis 

ao longo do ano: entre abril e agosto na região Sul e de fevereiro a junho na região Norte (Brasil, 

2025). 

Embora o tratamento da bronquiolite seja predominantemente de suporte  incluindo 

hidratação, oxigenoterapia e monitoramento clínico  medidas profiláticas como o uso do 

anticorpo monoclonal palivizumabe são recomendadas para crianças pertencentes a grupos de 

risco. Contudo, a adesão a essa profilaxia enfrenta desafios no sistema de saúde brasileiro (SBP, 

2017). Além das implicações clínicas, a bronquiolite impõe impacto social e econômico 

considerável: afeta o cotidiano das famílias e sobrecarrega os serviços públicos de saúde. Assim 

sendo, compreender a distribuição epidemiológica da doença e os fatores de risco associados é 

fundamental para o desenvolvimento de estratégias preventivas e interventivas eficientes. 

Diante desse contexto, justifica-se a realização desta pesquisa pela sua relevância na 

análise crítica e atualizada da incidência, dos fatores de risco e dos impactos da bronquiolite 

aguda na saúde pública infantil brasileira. Tal compreensão é imprescindível para fundamentar 

políticas públicas mais eficazes e equitativas, especialmente em regiões com maior 

vulnerabilidade social. Ademais o objetivo desse estudo é analisar a incidência da bronquiolite 

na infância, os principais fatores de risco e seus impactos na organização dos serviços de saúde. 

 

METODOLOGIA  

 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, método que 

possibilita a síntese e a análise crítica de pesquisas sobre um determinado fenômeno, 

contribuindo para a consolidação de conhecimentos existentes e identificação de lacunas. A 

revisão integrativa é um recurso metodológico amplamente empregado na área da saúde, 

permitindo reunir estudos com diferentes delineamentos e evidências, de modo a oferecer uma 

compreensão ampla sobre os aspectos epidemiológicos, fatores de risco e impactos da 

bronquiolite na saúde pública (Mendes; Galvão; Silveira 2019).  
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Para a realização desta revisão, foram realizadas buscas sistemáticas nas bases de dados 

Scientific Electronic Library Online (SciELO), PubMed/MEDLINE, LILACS e Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), por serem fontes amplamente reconhecidas e que concentram 

publicações relevantes na área da saúde. As buscas ocorreram utilizando-se os seguintes 

descritores, combinados com operadores booleanos: “bronquiolite”, “epidemiologia”, “Vírus 

Sincicial Respiratório” e “saúde pública”. 

Os critérios de inclusão adotados foram: artigos disponíveis na íntegra, publicados nos 

idiomas português, inglês e espanhol, entre os anos de 2016 e 2025, que abordassem o tema e 

estivessem com metodologia clara. Foram excluídos os estudos que não apresentavam relação 

direta com o tema proposto, resumos de congressos, editoriais, cartas ao leitor e revisões que 

não indicavam claramente a metodologia utilizada. 

O processo de seleção seguiu as etapas recomendadas para revisões integrativas: 

inicialmente, realizou-se a leitura dos títulos e resumos, a fim de verificar a adequação ao tema 

e aos critérios estabelecidos. Em seguida, procedeu-se à leitura na íntegra dos artigos 

potencialmente elegíveis, resultando na seleção final dos estudos que compuseram o corpus da 

revisão. Os dados extraídos foram organizados em uma planilha contendo informações sobre: 

autoria, ano de publicação, título, tipo de estudo e objetivo do estudo.  

Realizou-se uma análise crítica e interpretativa do material selecionado, buscando-se 

identificar convergências e divergências nos achados, bem como lacunas no conhecimento. As 

informações foram categorizadas conforme os objetivos do estudo, com destaque para a 

incidência da bronquiolite na infância, os principais fatores de risco e seus impactos na 

organização dos serviços de saúde. Ressalta-se que, por se tratar de uma revisão com dados 

disponíveis publicamente, não foi necessária a submissão a Comitê de Ética em Pesquisa, 

conforme a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos estudos selecionados revelou uma predominância de investigações 

voltadas à abordagem clínica e epidemiológica da bronquiolite viral aguda (BVA) em crianças 

menores de dois anos. O Quadro  1, a seguir, resume os principais achados dos artigos incluídos 
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na presente revisão, contemplando diferentes tipos de estudos que abordam desde diretrizes 

clínicas até aspectos descritivos da morbimortalidade. 

 

Quadro 1 – Estudos selecionados sobre a bronquiolite na infância e suas principais contribuições 

 

AUTOR/ANO TÍTULO TIPO DE 

ESTUDO 

OBJETIVO 

Prado; novais 

2024 

Internações pediátricas 

por bronquiolite no 

Brasil: caracterização 

longitudinal e gastos 

hospitalares 

Estudo 

quantitativo 

Avaliar a distribuição longitudinal do 

número de hospitalizações pediátricas por 

bronquiolite viral aguda no Sistema Único 

de Saúde e os gastos com internações 

correspondentes a cada macrorregião, no 

âmbito nacional brasileiro 

Friedrich et al., 

2025 

Sazonalidade da 

incidência de 

bronquiolite em lactentes 

— Brasil, 2016–2022: 

Uma análise de série 

temporal interrompida 

Análise de 

dados  

Avaliar a sazonalidade da bronquiolite 

aguda no Brasil durante a temporada 

2020–2022 e compará-la com a das 

temporadas anteriores. 

Barbosa et al., 

2024 

Bronquite e Bronquiolite 

Aguda em crianças do 

Sul: Epidemiologia das 

internações entre 2019 e 

2023 

Estudo 

epidemiológico 

Identificar e descrever a epidemiologia 

das internações por bronquite e 

bronquiolite aguda em crianças de até   14   

anos   na   região   Sul   do   Brasil, entre 

2019   e   2023. 

Dall’ Olio; Sant’ 

Anna; Sant’ 

Anna 2019 

Tratamento da 

bronquiolite viral aguda 

Revisão 

simples  

Revisar a literatura científica disponível 

acerca da bronquiolite viral aguda, 

abordando seus principais aspectos 

clínicos, fisiopatológicos, diagnósticos e 

terapêuticos, com ênfase na importância 

da conduta baseada em evidências para o 

manejo adequado da doença em crianças. 

Ferlini et al., 

2016 

Características e 

evolução de crianças 

com bronquiolite viral 

aguda submetidas à 

ventilação mecânica 

Estudo 

longitudinal 

Analisar as características de crianças com 

bronquiolite viral aguda submetidas à 

ventilação mecânica em 3 anos 

consecutivos, relacionando a evolução 

com os parâmetros de ventilação 

mecânica e o balanço hídrico. 

Peixoto et al., 

2023 

Bronquiolite Viral 

Aguda  

Revisão 

bibliográfica  

Analisar as características da Bronquiolite 

Viral Aguda (BVA)e discutir o seu 

tratamento adequado 

Souza et al., 

2025 

Bronquiolite Viral 

Aguda:  Atualizações no 

Diagnóstico Manejo e 

Prevenção 

Revisão 

Bibliográfica. 

explorar os avanços    mais    recentes    na    

compreensão    da    doença, considerando    

aspectos epidemiológicos, 

fisiopatológicos, clínicos, terapêuticos e 

prognósticos. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025 

 

Os achados reunidos nesta revisão evidenciam que a bronquiolite viral aguda é um 

problema respiratório infantil de alta prevalência e complexidade, afetando principalmente 
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lactentes e exercendo considerável impacto nos sistemas de saúde. A análise dos estudos revela 

padrões recorrentes quanto à sazonalidade, fatores de risco, evolução clínica e estratégias 

terapêuticas, além de destacar lacunas na equidade assistencial. 

No estudo de Prado e Novais (2024), observou-se que a incidência de hospitalizações 

por BVA teve aumento significativo entre 2012 e 2021, com maior concentração nas regiões 

Sudeste e Sul do país. O estudo também revelou disparidades nos gastos hospitalares, com 

custos mais elevados nas regiões com maior densidade populacional, reforçando a necessidade 

de políticas equitativas de prevenção e manejo 

Complementarmente, Barbosa et al. (2024) analisaram especificamente os dados da 

região Sul entre 2019 e 2023, identificando mais de 53 mil internações por bronquiolite e 

bronquite aguda. Destacaram-se como mais vulneráveis os meninos brancos com menos de um 

ano, sendo o Rio Grande do Sul o estado com maior incidência (53,26%). Essa regionalização 

demonstra que, mesmo em áreas com maior infraestrutura, a carga da doença permanece alta 

A dimensão sazonal da bronquiolite foi abordada no estudo de Friedrich et al. (2025), 

que avaliou o período entre 2016 e 2022 e identificou um padrão claro de sazonalidade 

interrompido durante a pandemia da COVID-19. A retomada das internações com pico em maio 

de 2022 sugere que o retorno das atividades presenciais e a suspensão das medidas de 

isolamento impactaram diretamente o aumento da transmissão do Vírus Sincicial Respiratório 

(VSR), principal agente etiológico da bronquiolite 

Reforçando a perspectiva temporal, Souza et al. (2025) destacam que a bronquiolite não 

apenas apresenta padrão sazonal, como também está associada a risco aumentado de 

desenvolvimento futuro de asma, principalmente em crianças predispostas. A revisão desses 

autores enfatiza os avanços no diagnóstico por RT-PCR e destaca estratégias preventivas 

promissoras, como a imunoprofilaxia com palivizumabe e nirsevimabe, embora o acesso ainda 

seja limitado nos serviços públicos 

. 

 

Os aspectos clínicos e terapêuticos também foram aprofundados por. Dall’ Olio; Sant’ 

Anna; Sant’ Anna  (2019), que apontam a oxigenoterapia e o suporte ventilatório como pilares 

do tratamento. A revisão critica o uso indiscriminado de corticosteroides e broncodilatadores, 

práticas ainda comuns, mas não sustentadas pelas evidências científicas mais recentes. Essa 
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orientação também é corroborada por Peixoto et al. (2023), que alertam sobre os riscos de 

intervenções sem eficácia comprovada e defendem o manejo sintomático rigoroso como 

estratégia de maior segurança 

No ambiente de terapia intensiva, Ferlini et al. (2016) analisaram o perfil de 66 lactentes 

com BVA submetidos à ventilação mecânica. O tempo médio de internação em UTI foi de 9 

dias, com mortalidade de 1,5%, demonstrando que, embora a doença possa ser autolimitada em 

muitos casos, ela pode evoluir de forma grave e exigir cuidados altamente especializados. O 

estudo chama atenção para o impacto do balanço hídrico positivo, frequentemente 

negligenciado no manejo clínico, e suas implicações na ventilação prolongada. O estudo de 

Friedrich et al. (2025) também é relevante por mostrar como intervenções não farmacológicas 

implementadas durante a pandemia, como o isolamento social, influenciaram diretamente os 

padrões de internação por BVA. Esse dado evidencia a importância das medidas de saúde 

pública no controle de doenças respiratórias em populações pediátricas vulneráveis 

Embora os estudos de Belova et al. (2025) e. Souza et al. (2025) não abordem 

diretamente a bronquiolite, eles oferecem contribuições relevantes ao contexto da saúde 

ambiental e mudanças climáticas. As discussões sobre como o aquecimento global, poluição do 

ar e exposição solar afetam a saúde respiratória infantil são fundamentais para contextualizar o 

aumento de doenças respiratórias em geral, incluindo a BVA Conjuntamente, os dados 

analisados convergem para a urgência de ampliar o acesso às medidas preventivas e ao 

diagnóstico precoce, especialmente em regiões com menor cobertura assistencial. Além disso, 

reforçam a necessidade de campanhas educativas sobre os sinais precoces da doença e 

treinamento contínuo das equipes de saúde para o manejo baseado em evidências. A 

bronquiolite, portanto, exige resposta sistêmica e integrada que envolva não apenas o setor 

saúde, mas também políticas públicas intersetoriais. 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo possibilitou uma análise abrangente dos aspectos epidemiológicos da 

bronquiolite na primeira infância, com ênfase na incidência, fatores de risco, sazonalidade e 

impactos sobre o sistema de saúde brasileiro. Os resultados demonstram que a bronquiolite viral 
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aguda constitui um desafio relevante à saúde pública, especialmente entre os lactentes, sendo 

fortemente influenciada por fatores biológicos e ambientais. 

Com base nos estudos revisados, foi possível identificar que condições como 

prematuridade, doenças congênitas e fatores socioeconômicos desfavoráveis contribuem para 

o agravamento da evolução clínica da doença, levando a maiores taxas de internação e, em 

casos mais severos, à necessidade de suporte ventilatório em unidades de terapia intensiva. A 

sazonalidade emergiu como um fator preditivo significativo, agravado por mudanças climáticas 

e pelo relaxamento de medidas de controle epidemiológico, como observado no contexto da 

pandemia de COVID-19. 

Para a sociedade, os achados ressaltam a importância da vigilância em saúde, da 

educação em medidas preventivas e da ampliação do acesso a tecnologias como 

imunoprofilaxia e diagnóstico por RT-PCR. No âmbito acadêmico, os dados fornecem 

subsídios para novas investigações acerca da efetividade das estratégias de prevenção, das 

disparidades regionais na assistência e dos efeitos a longo prazo da bronquiolite viral aguda na 

saúde respiratória infantil. 

Entre as limitações deste estudo, destaca-se a heterogeneidade metodológica dos artigos 

incluídos e a escassez de dados primários provenientes de regiões com menor cobertura 

sanitária, o que pode comprometer a generalização dos resultados. Ademais, a ausência de 

ensaios clínicos randomizados em algumas abordagens terapêuticas limita a robustez das 

evidências disponíveis. 

Recomenda-se que futuras pesquisas aprofundem a análise de custo-efetividade das 

novas intervenções preventivas, avaliem os efeitos da bronquiolite em desfechos de longo 

prazo, como asma e hiperresponsividade brônquica — e desenvolvam estratégias específicas 

para populações vulneráveis. A integração entre academia, gestores e profissionais da linha de 

frente é imprescindível para mitigar os impactos da bronquiolite e promover equidade no 

cuidado infantil. 
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RESUMO 

Introdução: O Transtorno Opositivo Desafiador (TOD) manifesta-se por comportamentos 

persistentes de oposição e hostilidade, sendo frequentemente concomitante ao Transtorno de 

Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), a transtornos de ansiedade e ao Transtorno de 

Conduta. Essa sobreposição agrava as dificuldades acadêmicas, sociais e emocionais dos 

indivíduos, exigindo compreensão integrada de suas inter-relações.. Objetivo: realizar uma 

análise sistematizada da relação existente entre o TOD e suas principais comorbidades, com 

ênfase nas inter-relações com o TDAH, transtornos de ansiedade e transtornos de conduta. 

Metodologia: Realizou-se revisão narrativa de literatura, com levantamento de publicações 

entre 2019 a 2025 nas bases PubMed, SciELO LILACS e Google acadêmico Foram incluídas 

publicações que abordassem diretamente ou indiretamente o tema, estivessem disponíveis na 

integra, de forma gratuita e dentro do período selecionado. Os critérios de exclusão 

contemplaram trabalhos que não tratassem sobre o tema, publicações indisponíveis na íntegra, 

artigos duplicados nas bases, bem como editoriais, cartas ao editor, resumos de eventos e 

comentários sem respaldo científico. Resultados e Discussão: Constatou-se elevada 

prevalência de coexistência entre TOD e TDAH, resultando em maior impulsividade e prejuízos 

escolares. Transtornos de ansiedade agravam comportamentos desafiadores, enquanto o TOD 

sem intervenção precoce pode evoluir para transtornos de conduta mais graves. Fatores 

genéticos e neurobiológicos são complementados por influências ambientais, especialmente no 

contexto familiar e escolar. Abordagens integradas, incluindo Terapia Cognitivo-

Comportamental, treinamento parental e suporte educacional, demonstram eficácia na redução 

dos sintomas e na promoção de habilidades socioemocionais. Considerações Finais: A 

compreensão das comorbidades do TOD é fundamental para diagnóstico diferencial e 

planejamento terapêutico. Recomenda-se fortalecer programas de formação de profissionais da 

saúde e da educação, além de promover estudos longitudinais que avaliem intervenções e 

variáveis culturais. Políticas públicas devem apoiar estratégias interdisciplinares, visando 

melhorar o prognóstico e a qualidade de vida de crianças e adolescentes afetados.  

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Comorbidade; TDAH; Transtorno de Conduta; Transtorno Opositivo 

Desafiador; Transtornos de Ansiedade. 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Oppositional Defiant Disorder (ODD) is manifested by persistent oppositional 

and hostile behaviors, often concomitant with attention deficit hyperactivity disorder (ADHD), 
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anxiety disorders, and Conduct Disorder. This overlap aggravates individuals' academic, social, 

and emotional difficulties, requiring an integrated understanding of their interrelationships. 

Objective: to perform a systematic analysis of the relationship between ODD and its main 

comorbidities, with an emphasis on the interrelationships with ADHD, anxiety disorders, and 

conduct disorders. Methodology: A narrative literature review was carried out, with a survey 

of publications between 2019 and 2025 in the PubMed, SciELO, LILACS, and Google Scholar 

databases. Publications that directly or indirectly addressed the topic were available in full, free 

of charge, and within the selected period were included. Exclusion criteria included studies that 

did not address the topic, publications unavailable in full, duplicate articles in the databases, as 

well as editorials, letters to the editor, event summaries, and comments without scientific 

support. Results and Discussion: A high prevalence of coexistence between ODD and ADHD 

was found, resulting in greater impulsivity and academic impairments. Anxiety disorders 

aggravate challenging behaviors, while ODD without early intervention can progress to more 

severe conduct disorders. Genetic and neurobiological factors are complemented by 

environmental influences, especially in the family and school context. Integrated approaches, 

including Cognitive-Behavioral Therapy, parental training, and educational support, 

demonstrate efficacy in reducing symptoms and promoting socioemotional skills. Final 

Considerations: Understanding the comorbidities of ODD is essential for differential diagnosis 

and treatment planning. It is recommended to strengthen training programs for health and 

education professionals, in addition to promoting longitudinal studies that evaluate 

interventions and cultural variables. Public policies should support interdisciplinary strategies, 

aiming to improve the prognosis and quality of life of affected children and adolescents. 

 

 

KEYWORDS: Comorbidity; ADHD; Conduct Disorder; Oppositional Defiant Disorder; 

Anxiety Disorders. 

 

INTRODUÇÃO 

O Transtorno Opositivo Desafiador (TOD), é uma condição comportamental que 

costuma aparecer na infância e adolescência. Ela se caracteriza por um padrão constante de 

desobediência, hostilidade e resistência às figuras de autoridade. Em todo o mundo, entre 

crianças e adolescentes, a ocorrência varia de 2% a 16%. Geralmente, é mais comum em 

meninos e em famílias que enfrentam dificuldades socioeconômicas. Muitas vezes, o TOD não 

é facilmente identificado, pois seus sintomas podem parecer semelhantes aos de outras 

condições, como o Transtorno do déficit de atenção com hiperatividade (TDAH) ou transtornos 

de ansiedade (Dutra et al., 2023). 

Os sinais mais comuns são comportamentos negativistas, episódios de raiva, 

irritabilidade e provocações intencionais às outras pessoas. Esses sintomas podem afetar 

bastante o crescimento social, emocional e até o desempenho escolar da pessoa (Corrêa et al., 

2023). Essa patologia quase nunca acontece sozinho, e costuma estar relacionado ao TDAH, a 
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transtornos de conduta e a quadros de ansiedade, o que torna o diagnóstico e o tratamento mais 

complexos. Por isso, é importante atuar cedo e de forma integrada para reduzir os efeitos 

negativos dessa condição (Arantes et al., 2024). 

O ambiente familiar tem um papel muito importante na origem e na manutenção do 

TOD, especialmente em situações de violência, negligência ou quando os pais adotam práticas 

inconsistentes e punitivas. Além disso, fatores genéticos e questões neurobiológicas também 

influenciam bastante, como alterações em áreas do cérebro como o córtex pré-frontal e a 

amígdala. Crianças que passam por experiências difíceis na infância, como abuso ou 

convivência com violência doméstica, têm um risco maior de desenvolver (Varjal et al., 2023). 

O TDAH é uma das comorbidades mais comuns, e quando associada ao TOD a situação fica 

mais difícil de tratar e aumenta a chance de o quadro evoluir para problemas mais graves, como 

o Transtorno de Conduta ou comportamentos delinquentes na adolescência (Côrtes, 2020; 

Dutra et al., 2023).  

Os transtornos de ansiedade também são frequentemente observados em associação com 

o TOD, potencializando os prejuízos funcionais e emocionais na infância e adolescência (Viana 

et al., 2024). A relação entre esses quadros é bastante complexa, envolvendo fatores 

psicossociais, neurobiológicos e comportamentais que ainda precisam ser melhor 

compreendidos pela ciência. Quando uma pessoa apresenta tanto essa patologia quanto 

transtornos de ansiedade ao mesmo tempo, ela pode ter mais dificuldades para se adaptar 

socialmente e na escola. Além disso, essa combinação pode afetar negativamente a qualidade 

de vida tanto do indivíduo quanto de sua família (Ribeiro et al., 2024). 

Além disso, as dificuldades escolares representam um dos principais reflexos, uma vez 

que comportamentos como desobediência, teimosia e agressividade frequentemente acarretam 

baixo desempenho acadêmico e conflitos interpessoais no contexto educacional. Dessa forma, 

a escola desempenha um papel fundamental tanto na identificação precoce quanto na 

implementação de estratégias de intervenção adequadas. A ausência de suporte especializado 

nesse ambiente pode agravar os sintomas e comprometer ainda mais o desenvolvimento global 

da criança (Côrtes, 2020). 

No âmbito das intervenções terapêuticas, ressalta-se a relevância de abordagens 

psicossociais, especialmente o treinamento parental e a terapia cognitivo-comportamental 

(TCC), consideradas estratégias eficazes no manejo do Transtorno Opositivo Desafiador (TOD) 

e de suas comorbidades (Arantes et al., 2024). Tais intervenções visam promover o 
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desenvolvimento de habilidades sociais, a autorregulação emocional e o estabelecimento de 

padrões comportamentais mais adaptativos, contribuindo para a redução da frequência e da 

intensidade dos comportamentos opositores. Em situações mais severas, pode-se fazer 

necessário o uso concomitante de tratamento farmacológico, sobretudo na presença de 

comorbidades como o TDAH (Ribeiro et al., 2024). 

Diante do exposto, justifica-se a realização desta revisão, uma vez que a compreensão 

aprofundada das comorbidades relacionadas ao TOD, especialmente sua associação com o 

TDAH, transtornos de ansiedade e de conduta, é essencial para o aperfeiçoamento das práticas 

clínicas e pedagógicas. Ao reunir e analisar as evidências disponíveis, pretende-se contribuir 

para o desenvolvimento de intervenções mais eficazes e individualizadas. Ademais, busca-se 

sensibilizar profissionais e gestores acerca da importância do diagnóstico precoce e do 

tratamento multidisciplinar (Corrêa et al., 2023). Ademais esse estudo tem como objetivo 

realizar uma análise sistematizada da relação existente entre o Transtorno Opositivo Desafiador 

e suas principais comorbidades, com ênfase nas inter-relações com o Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade, transtornos de ansiedade e transtornos de conduta.  

 

METODOLOGIA  

A presente pesquisa trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de natureza 

qualitativa, com abordagem descritiva e exploratória. A revisão narrativa configura-se como 

uma estratégia metodológica apropriada para compreender amplamente o tema, permitindo a 

identificação de lacunas no conhecimento, bem como a formulação de novas hipóteses para 

investigações futuras. 

A pesquisa foi realizada remotamente, entre os meses de abril e maio de 2025, com 

acesso às bases de dados científicas PubMed, SciELO LILACS e Google acadêmico. A amostra 

foi composta por artigos científicos, revisões, capítulos de livros e documentos institucionais, 

publicados entre os anos de 2019 a 2025, com disponibilidade de acesso em formato digital. 

Foram incluídas publicações que abordassem diretamente ou indiretamente o tema, estivessem 

disponíveis na integra, de forma gratuita e dentro do período selecionado  

Os critérios de exclusão contemplaram trabalhos que não tratassem sobre o tema, 

publicações indisponíveis na íntegra, artigos duplicados nas bases, bem como editoriais, cartas 

ao editor, resumos de eventos e comentários sem respaldo científico. A coleta de dados foi 
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realizada por meio de levantamento bibliográfico sistematizado, utilizando os descritores: 

“Transtorno Opositivo Desafiador”, “Comorbidades”, “TDAH”, “Transtornos de Ansiedade” e 

“Transtorno de Conduta”, combinados com operadores booleanos AND e OR, a fim de otimizar 

os resultados e garantir a abrangência necessária para a análise. 

A análise dos dados foi realizada por meio da técnica de análise de conteúdo temática, 

organizada de forma descritiva e interpretativa, possibilitando a construção de uma síntese 

narrativa dos principais achados. A apresentação dos resultados buscou destacar as 

convergências, divergências e lacunas identificadas na literatura, com vistas a orientar futuras 

investigações e práticas clínicas mais eficazes.  Por tratar-se de uma pesquisa exclusivamente 

bibliográfica, sem a realização de coleta de dados primários ou o envolvimento direto de seres 

humanos ou animais, esta revisão está isenta da necessidade de submissão ao Comitê de Ética 

em Pesquisa, conforme preconiza a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com o objetivo de sistematizar os principais achados provenientes da revisão da 

literatura acerca do TOD e suas comorbidades, foi elaborada a Tabela 1. Esta tabela apresenta 

os estudos selecionados, discriminando informações relativas aos autores, títulos, tipos de 

estudo e as contribuições mais relevantes de cada pesquisa. 

Tabela 1 – Estudos analisados e incluídos para o estudo 

AUTOR/ANO TÍTULO TIPO DE 

ESTUDO 

CONTRIBUIÇÃO PRINCIPAL 

Viana; Martins (2022) Transtorno de oposição 

desafiante (TOD): intervenção 

cognitivo-comportamental 

pesquisa 

bibliográfica e 

exploratória 

Demonstra eficácia da TCC na 

regulação comportamental de 

crianças com TOD. 

Montenegro et al. 

(2025) 

Fatores de exposição do 

Transtorno Opositor 

Desafiador: uma revisão de 

escopo 

Revisão de Escopo Identifica fatores de risco 

ambientais, familiares e biológicos 

que contribuem ao TOD. 

Franca et al. (2021) Importância do diagnóstico 

precoce em crianças com 

Transtorno do Déficit de 

Atenção com Hiperatividade: 

revisão narrativa 

Revisão Narrativa Destaca prejuízos do TDAH e sua 

comorbidade com o TOD na 

infância. 

Silva et al. (2022) TOD: perspectivas 

comportamentais e sua 

associação ao TDAH e à TC 

Revisão Integrativa Evidencia associação entre TOD, 

TDAH e transtorno de conduta. 
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Cerqueira et al. (2023) Transtornos Disruptivos de 

Controle de Impulsos e da 

Conduta com Ênfase em TOD:  

uma Revisão da Literatura de 

suas Alterações 

Neuroanatomofuncionais 

Revisão Integrativa Identifica disfunções cerebrais 

relacionadas ao TOD, 

principalmente em comorbidades. 

Reis; Camargo (2025) Os desafios da inclusão de 

crianças com Transtorno 

Opositor Desafiador (TOD) na 

educação básica 

Revisão Narrativa Analisa obstáculos escolares e 

destaca a necessidade de 

capacitação docente. 

Martins (2022) Conhecendo o Transtorno 

Opositor Desafiador (TOD) 

Revisão Narrativa Aponta implicações sociais e 

escolares do TOD e a importância 

de estratégias precoces. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

A análise dos estudos compilados revela que o TOD apresenta uma elevada prevalência 

de comorbidades, especialmente com o TDAH. Tal conjuntura resulta em um perfil 

comportamental mais intenso e de manejo complexo. Crianças acometidas por ambas as 

condições tendem a apresentar índices elevados de impulsividade, dificuldades acadêmicas e 

isolamento social (Franca et al., 2021). 

Além da sobreposição sintomatológica, o estudo conduzido por Silva et al. (2022) 

destaca que essas comorbidades também aumentam os riscos de comportamentos antissociais 

e do desenvolvimento de transtornos de conduta mais graves durante a adolescência, o que 

reforça a necessidade de intervenções precoces e multidisciplinares na fase do diagnóstico. 

Montenegro et al. (2025) identificaram que fatores ambientais, como exposição à violência 

doméstica, negligência parental e estilos parentais autoritários, possuem correlação direta com 

o surgimento e agravamento do TOD. Tais achados ressaltam a relevância de considerar o 

contexto familiar no desenvolvimento das estratégias terapêuticas. 

No âmbito neurobiológico, Cerqueira et al. (2023) relataram alterações significativas 

em regiões cerebrais como a amígdala, o córtex pré-frontal e o estriado, áreas diretamente 

relacionadas à regulação emocional e ao controle dos impulsos. Esses dados sugerem a 

existência de marcadores cerebrais capazes de auxiliar no diagnóstico diferencial do TOD. 

Essas evidências contribuem para ampliar a compreensão de que o transtorno não deve ser 

interpretado apenas como uma resposta comportamental desajustada, mas como um quadro 

multifatorial que demanda intervenções intersetoriais e protocolos de cuidado individualizado 

(Cerqueira et al., 2023). 
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A Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) destacou-se como abordagem terapêutica 

principal. Segundo Viana e Martins (2022), essa modalidade apresenta resultados promissores 

na redução da irritabilidade, na melhora das relações familiares e no desenvolvimento de 

habilidades sociais. A TCC envolve crianças, pais e escolas, visando modificar padrões 

disfuncionais de comportamento. 

Contudo, Reis e Camargo (2025) apontam que as instituições escolares ainda 

demonstram falta de preparo para acolher crianças com TOD, sendo comum a exclusão ou 

rotulação desses alunos. A ausência de formação específica dos docentes e a insuficiente 

capacitação para lidar com comportamentos opositores agravariam tal cenário. Martins (2022) 

enfatiza que o reconhecimento precoce dos sinais é fundamental para evitar a intensificação dos 

sintomas e o desenvolvimento de comorbidades secundárias, como ansiedade, depressão e 

baixa autoestima. Para isso, é imprescindível uma atenção contínua por parte de pais, 

professores e profissionais da saúde. 

Outro aspecto relevante refere-se à influência dos estilos parentais. Crianças criadas em 

ambientes com regras inconsistentes, punições severas ou carentes de afeto apresentam maior 

propensão ao desenvolvimento de comportamentos opositores e à contestação da autoridade 

(Montenegro et al., 2025). França et al. (2021) reforçam a importância da aplicação de 

estratégias multidimensionais na avaliação diagnóstica do TDAH e do TOD, utilizando escalas 

padronizadas combinadas com observações clínicas em diferentes contextos escolar, familiar e 

social  assegurando maior precisão diagnóstica. 

Segundo os autores, intervenções exclusivamente farmacológicas não são suficientes 

para minimizar os prejuízos sociais e escolares associados ao transtorno. Assim sendo, 

recomenda-se uma abordagem integrada que combine medicação, psicoterapia e orientações 

parentais como padrão ideal de tratamento. No âmbito educacional, Reis e Camargo (2025) 

destacam que o comportamento opositor compromete a permanência escolar e o processo de 

aprendizagem. Portanto, faz-se necessário investir em práticas pedagógicas inclusivas, 

ambientes acolhedores e ações colaborativas com equipes psicossociais. 

Ressalta-se ainda que o estigma relacionado aos transtornos comportamentais constitui 

uma barreira significativa para a efetividade do tratamento. Segundo Viana e Martins (2022), 

estratégias como o estabelecimento de vínculos empáticos e a escuta ativa são essenciais para 

promover maior adesão às intervenções terapêuticas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo revelou que o TOD não se manifesta de forma isolada, mas frequentemente 

está associado a outras condições, tais como o TDAH, transtornos de ansiedade e transtornos 

de conduta. Essa coexistência pode comprometer o desenvolvimento emocional, acadêmico e 

social da criança, destacando a importância do diagnóstico precoce e da intervenção 

multidisciplinar. As evidências coletadas reforçam que os fatores de risco relacionados ao TOD 

são diversos, abrangendo aspectos biológicos, ambientais e sociais. Ressalta-se, especialmente, 

a influência do ambiente familiar e escolar na emergência e manutenção dos sintomas, tornando 

imprescindível a inclusão dessas esferas nas estratégias terapêuticas, com ênfase na capacitação 

dos professores e no suporte psicossocial. 

A TCC demonstrou resultados promissores na redução dos comportamentos opositores, 

no desenvolvimento de habilidades sociais e na melhoria das relações familiares e escolares. 

Entretanto, foram identificadas limitações relevantes, como a escassez de estudos longitudinais 

que avaliem os efeitos das intervenções ao longo do tempo, além da ausência de investigações 

voltadas às particularidades culturais brasileiras. Tal cenário evidencia a necessidade de 

aprofundar as pesquisas em diferentes contextos culturais e de promover políticas públicas que 

integrem os setores de saúde, educação e assistência social. 

Conclui-se que o manejo do TOD requer uma abordagem ampla, integrada e 

fundamentada em evidências científicas. O fortalecimento das redes de cuidado, a formação 

contínua dos profissionais envolvidos e a elaboração de diretrizes clínicas mais específicas são 

ações prioritárias para melhorar o prognóstico das crianças e adolescentes afetados pela 

condição, promovendo sua inclusão social e qualidade de vida. 
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